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PROCESSO No. 10768/018.895/92-01
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Sessão de : 22 de fevereiro de 1995

Recurso no:	 84.327 - IRPF - EX: DE 1991
•

Recorrente : LUCILIA MIRANDA

Recorrida : DRF em NITEROI - RJ

MFMA

IRPF - RENDIMENTOS DE APOSENTADO - DOENÇA GRAVE - ISEN-
ÇMO - Comprovada a doença grave, é de se reconhecer o
direito à isenção.

NORMAS GERAIS - REVISO DE OFICIO - Impbe-se à Autori-
dade julgadora de 1a instância rever o lançamento efe-
tuado com omissão de formalidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUCILIA MIRANDA

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessffes, em 22 de fevereiro de 1995

JOSE CA IS GUIMARNES	 - PRESIDENTE

• RIO ALBERTINO NUME	 RELATOR

jtatehdida
VISTO EM.	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES HEILMANN - PROCURADORA DA

SESSNO DE: 1 7 AG O 1995	 FAZENDA NACIONAL
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•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei-
ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR, EDE-
VARDE GONÇALVES e HENRIQUE ORLANDO MARCONI. Ausentes os Conselheiros
HENRIQUE ISLEB e FAUZE MIDLEJ (Port. MEFP 537/92, Art. 3o parg. 2o).
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4•,1.	 • , ~MO CONSELHO DE CONTNBUNTES
PROCESTi "r. No. 10768/018.895/92-01
ACORDAD NR. 106-07.115

Recorrente: LUCILIA MIRANDA

Recurso rir. 84.327

RELATORI O

LUCILIA MIRANDA, já qualificada, por seu representante,

recorre da decisWo da DRF Niterói-RJ de que foi cientificada em

20.10.93 (fls.29) através de recurso protocolado em 12.11.93 (fls.30).

2. Contra a contribuinte foi emitida NotificaçWo de Lança-

mento (fls. 04), na área do Imposto de Renda Pessoa - Física, relativa

ao Exercício 1991, Ano-base 1990, por Reclassificaç go de rendimento de

liXo tributável (proventos de aposentadoria - moléstia grave) para tri-

butável.

2A. - A reclassificaao operada por FAR (1 is. 07 e 10), resultado

da análise de deciaraOto incidente em Malha Fonte (fls. 09), foi feita

sem qualquer pedido de esclarecimentos.e

3. Inconformada apresenta IMPUGNAÇAD (fls. 01), rebatendo

o lançamento com o argumento de que é portadora de cegueira total e

irreversível.

a
3A. - Junta os atestados de fls. 02 e 03--

4. Nao há INFORMACNO FISCAL, mas, através de diligéncias,

é constato que a doença se enquadra entre as previstas no art. 6o ir----

ciso XIV da Lei no 7.713, de 22.12.88 (fls. 12/13) e que a contribuin-

a	 te é aposentada (fls. 16 a 24)-
4
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b. A Decima() recorrida *lis. 26). DEIXA DE TOMAR CONHECI-

MENTO DA IMPUONACRO. por intempestiva, eis nue, cientificada em

11.06.92. só a protocolara em 28.07.92. Além disso. considera "que

rito cabe revia° de oficio do lançamento visto que os atestados as

fls. 02 e 03 tem data posterior ao exerci cio at que se refere a notifi-

cacro de fls. 04.

6. Regularmente cientificada da decisMo a contribuinte

dela reCorre, conforme razões de fls. 30 e segintes, onde reedida os

termos da Impuonacto, aditando que as datas dos atestados ao aquelas

em que foram passados. Junta novo *atestado (fls. 31), dando conta de

que a doença vem desde MAIO/85.

E o relatório
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VOTO

Conselheiro MARIO ALBERTINO NUNES - RELATOR

No tocante a declaração de intem pestividade da impugna-

ção. nada ha nue reparar na r. decisão recorrida.

4 . Acontece cate a mesma não se limitou a fazer tal decla-

ração de intemnestividade. Adentrando o mérito, concluiu nela não re-

visão do iancamento. por considerar inábeis os com provantes tatesta-

dos) da doenca.

i. Com tal conclusão não POSSO concordar. A d. autoridade

jul gadora deveria ter revisto o lançamento. nos termos do art. 145.

III c/c art. 149. IX do CTN. pois foi cometida inquestionavel omissão

por parte da autoridade que efetuou o lancamento.

4. Com efeito, a reclassificação do rendimento foi feita

de maneira atrabiliaria - ao que parece por funcionario não qualifi-

cado (fls. 073 - não tendo sido pedidos quaisquer esclarecimentos à

contribuinte. em flagrante desrespeito, eis que Preenchera a Declara-

cão nos estritos termos dos atos normativos. fornecendo, inclusive,

endereco onde sempre poude ser localizada. Com tal atrabiliarldade,

acabou ferido o disposto no art. 623 do R1R/80, que. a epoca, regia

as procedimentos de REV1SAU DAS DECLARACUES e determinava nue a renar-

ticão exi g isse os comprovantes necessarios. fivesse o d. revisor tido

o cuidado de cumprir as normas re gulamentares certamente não teria

1.)

procedido a atabalhoada reclassificaçãO.
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PROCESSO No. 40768/018.895/92-01
ACORDO NR. 106-07.115

5. Omitindo-se de rever o lançamento efetuado de maneira
irregular. cometeu a d. autoridade Juloadra de lo orau insanavel cer-
ceamento do direito de detesa - o que, nos termos do art. 59. 11 do
Decreto no /0.235/72. Que regula o Processo Administrativo Fiscal.
torna nula a decisto.

6. Deixo, entretanto, de declarar a NULIDADE DA DECISAO.
nos termas do paragrago 32 do mesmo art. 59 (mandado incluir pela Lei
ng 8.748/93, art. 19), por entender que posso decidir do mérito a fa-
vor da contribuinte.

7. tom efeito, nem mesmo a d. Autoridade recorrida nega o
fato de que a recorrente padece de molestia grave enquadravel entre as
que do direito at isenato do Imposto de Renda (Lei ng 7.713, art. 6g.
XIV). Apenas considerou que os atestados a presentados tinham data
posterior ao exercício do lançamento. Ora. referidos atestados ao no-

deram
ter a data em que taram emitidos. b. st) foram emitidos quando higuve
necessidade de contestar a atrabilsaria exigencia. A data dou mesmos
nada tem a ver com a su pervensencia da doença - como. aliás, restou
comprovado posteriormente. no recurso. Entretanto. tivesse a d. Auto-

ridide qualquer dúvida, deveria ter diligenciado para esclarece-la. E

'tab. de maneira simplista e à moda de um ~cio Pilatos, lavar as aos
e se omitir de rever o lançamento..

8. Entendo, Portanto, deva ser reformada a r. declaro re-
corrida, para cancelar a exigencia.

1
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PROCESSO No. 10768/010.895/92-01
ACORDAD MR. 106-07.115

Por todo o exposto e por tudo mais que consta do pro-
cesso, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da
lei, m. no mérito, dou-lhe provimento.

BrasIlia- t ., 22 de fevereiro de 1995
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